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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos às fls. 380 e ss pelo INSS, em face do julgado desta CRP de fls. 375/377, visando sanar omissão e contradição, alegando que nos períodos de 1.1.02 a 31.12.02, 31.1.04 a 31.12.04 e de 1.1.08 a 3.10.11, a exposição a ruído foi inferior ao limite legal (PPP fls. 26/35), e a agentes químicos foi abaixo do limite de tolerância (laudo técnico fls. 294/295), de modo que não poderia ser reconhecida a condição especial de trabalho nos mesmos. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, a parte embargante alegou que nos períodos de 1.1.02 a 31.12.02, 31.1.04 a 31.12.04 e de 1.1.08 a 3.10.11, a exposição a ruído foi inferior ao limite legal (PPP fls. 26/35), e a agentes químicos foi abaixo do limite de tolerância (laudo técnico fls. 294/295), de modo que não poderia ser reconhecida a condição especial de trabalho nos mesmos. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, e 2o, 5o, XXXVI, 195, par. 5o, 201, par. 1o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

Todavia, as questões foram tratadas no voto embargado, sendo que este tomou em conta o PPP de fls. 207/217, indicativo da especialidade do labor, sendo que no período de 1.1.02 a 31.12.04 o parecer técnico do próprio INSS (fls. 294/295) informa que houve exposição a ruído acima de 90 dB. Além disso, a documentação acostada aos autos fala em exposição a dimetilformamida, metanol, dimetilamina, amônia, abaixo do limite de tolerância, mas todos estes compostos, como disse o voto, possuem enquadramento no código 1.2.11 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64. A propósito, registrou o acórdão: “Enunciado AGU nº 29/2008 (“Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então”), resultante da jurisprudência firmada sobre o tema, evidencia a possibilidade de contagem como tempo especial daquele submetido ao agente “ruído”, com níveis superiores a 80 dB, até 05/03/97, com a entrada em vigor do Decreto 2.172, que revogou expressamente o Decreto 611/92, e passou a exigir limite acima de 90 dB(A) para configurar o agente agressivo. A partir de 19/11/2003, incide o limite de 85 dB, por força da edição do Decreto nº 4.882, pelo qual a administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde do trabalhador exposto a níveis superiores a 85 dB(A). Sobre a exposição a agentes químicos, há que se ter em conta que a NR 15/78, de aplicação reconhecida pelo §7o do artigo 68 do Decreto 3.048/99 em sua redação original e hoje ainda admitida pelo §13 do mesmo artigo no caso de falta de critérios fixados pela FUNDACENTRO, fixou parâmetros para a mensuração quantitativa da exposição, e apenas no caso destes virem a ser ultrapassados é que o labor prestado pode ser considerado como desenvolvido sob condições especiais. Todavia, no caso de conflito entre as condições de insalubridade fixadas pela NR 15 e a classificação de nocividade do Anexo IV do Decreto 3.048/90, deve prevalecer a norma mais favorável ao trabalhador, ante o princípio relacionado à sua proteção. Deve-se compreender, assim, ser qualitativa e não quantitativa (mas apenas nas condições estabelecidas no Anexo IV do Decreto 3.048/99, pois são estabelecidos locais, atividades ou usos específicos), a exposição aos agentes indicados nos códigos 1.0.1 a 1.0.19 do referido Anexo. Também é qualitativa, e não quantitativa, de acordo com a exceção aberta pelo §4o do artigo 68 do Decreto 3.048/99, a exposição a agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide Portaria Interministerial nº 9, de 7 de outubro de 2014, que estabelece a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos - Linach). Por fim, também é qualitativa, e não quantitativa, a exposição a agentes químicos constantes no quadro 1 do Anexo XI da NR 15 sem indicação quantitativa de limite de tolerância, ou, mais uma vez, no Anexo XIII-A da NR 15 (benzeno). No caso, o objeto do apelo cinge-se ao reconhecimento da atividade especial nos períodos indicados no julgado, compreendidos entre 01/11/1979 a 27/09/2010, em que o autor laborou na empresa BASF S.A. Com efeito, durante todo o período controvertido (01/11/1979 a 27/09/2010), o PPP acostado às fls.207/217 revela que o autor exerceu diversas atividades junto à BASF S.A, atuando no setor produtivo, como se infere da descrição das atividades contida no referido PPP, e esteve exposto, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a diversos agentes químicos (amônia, trimetilamina, metilamina, hidróxido de sódio, ácido clorídrico, dimetilamina, dimetilformamida e metanol), que possuem enquadramento no código 1.2.11 do quadro anexo ao Decreto n. 53.831/64, no código 1.2.10 do anexo ao decreto 83.080/79 e no código 1.0.9, do anexo IV do Decreto n. 3.048/99. Além disso, nos diversos intervalos consignados no julgado, também esteve exposto ao agente ruído, em níveis intensidade superiores aos limites toleráveis nos períodos citados, conforme PPP acostado, que indica o profissional legalmente habilitado e responsável pelos registros ambientais. Dessa forma, deve ser mantida a sentença que reconheceu como especial o período de trabalho no período de 01/11/1979 a 27/09/2010 e, consequentemente, condenar o INSS a converter o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição titularizado pelo autor em aposentadoria especial.”

Logo, as alegações do INSS pretendem em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida, o que não e comportado pelos embargos de declaração.

Quanto aos juros de mora e correção monetária, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores), do mesmo modo, manifesta também descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi também decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. 

Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Rejeito, assim, os embargos de declaração.

É como voto. 
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